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Hospital é condenado a realizar tratamento em paciente com câncer de próstata avançado (TJGO)

O Hospital São Francisco Saúde, de Rio Verde, foi condenado a custear o tratamento médico de
paciente diagnosticado com câncer de próstata em estágio avançado. Além disso, terá de pagar o
valor de R$ 4 mil por danos morais, em decorrência de o plano de saúde ter negado autorização
para a realização de radioterapia com aplicação de medicamento Zoladex 10,8 mg, pelo período de
três anos.

A decisão, unânime, é da 5ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (TJGO), tendo
como relator o juiz substituto em 2º Grau Sérgio Mendonça de Araújo. Consta dos autos que o
paciente firmou contrato com a empresa Central Rioverdense de Assistência Médica, na qualidade
de dependente de sua mulher, titular do contrato, em 2 de junho de 1998.

A empresa, posteriormente, foi transferida para o Hospital São Francisco Saúde. Ele recebeu, pouco
tempo antes da propositura da ação, o diagnóstico de neoplasia maligna em estágio avançado,
onde foi encaminhado ao oncologista para o tratamento com hormonioterapia concomitante à
radioterapia. O médico dele prescreveu aplicações do medicamento Zoladex 10,8 mg, cuja
aplicação custa, em média, R$ 1,5 mil.

Diante da negativa do Hospital São Francisco Saúde, Ademar Borges moveu ação judicial
solicitando o tratamento. O juízo da comarca de Rio Verde julgou procedente os pedidos para a
realização do tratamento no paciente. O Hospital São Francisco Sistema de Saúde, por sua vez,
interpôs recurso, sob o argumento de que o plano de saúde dele não previa a cobertura do
procedimento médico.

Além disso, o hospital sustentou que o simples fato de ser obrigado a arcar com o procedimento
pode causar sérios impactos a todos os consumidores dos planos de saúde. Salientou, ainda, a
redução da indenização do valor arbitrado pelo juízo da sentença.

Ao analisar o processo, o magistrado esclareceu que, ainda que se negasse a incidência da Lei nº
9.656/96 aos contratos celebrados antes do seu advento, devem os liames do plano de saúde
serem interpretados à luz do Código de Defesa do Consumidor, podendo, inclusive, ser declarada a
abusividade de cláusulas que deflagram lesão à parte hipossuficiente.

 “Não mais se sustenta o argumento de que os pactos devem ser cumpridos de modo irrestrito.
Este raciocínio, vale declarar, nula toda cláusula que restrinja a obrigação do plano de saúde em
fornecer os materiais e meios necessários ao melhor tratamento médico e procedimento cirúrgico
necessitados pelo paciente”, explicou o magistrado.

O juiz argumentou ainda que o consumidor, ao celebrar um contrato de prestação de serviços
médicos e hospitalares, tem a expectativa de ser devidamente atendido pelo seu plano de saúde,
devendo a ele ser disponibilizados os procedimentos mais eficazes que se fizerem necessários para
o seu restabelecimento.

 “Não incumbe ao plano de saúde a escolha do tratamento a ser aplicado ao paciente”, frisou o
magistrado. Para Sérgio Mendonça, levando-se em conta os transtornos experimentados pelo
paciente, o valor fixado na sentença mostra-se suficiente para compensar os danos sofridos pelo
consumidor, não havendo falar-se em sua diminuição.

Votaram com o relator, o desembargador Olavo Junqueira de Andrade, e o juiz substituto em 2º
Grau, Fernando de Castro Mesquita, em substituição ao desembargador Alan S. de Sena Conceição.
Veja decisão.

Fonte: TJGO, em 06.07.2017.

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

                               1 / 1

http://www.tcpdf.org

